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S.A

Invitation à présenter des observations en application de l'article 88, paragraphe 2, du traité CE

(2005/C 35/02)

(Texte présentant de l'intérêt pour l'EEE)

Par la lettre du 16 novembre 2004, reproduite dans la langue faisant foi dans les pages qui suivent le
présent résumé, la Commission a notifié au Portugal sa décision d'ouvrir la procédure prévue à l'article 88,
paragraphe 2, du traité CE concernant l'aide susmentionnée.

Les parties intéressées peuvent présenter leurs observations dans un délai d'un mois à compter de la date
de publication du présent résumé et de la lettre qui suit, à l'adresse suivante:

Commission européenne
Direction générale de la Concurrence
Greffe Aides d'État
B-1049 Bruxelles
Fax: (32-2) 296 12 42

Ces observations seront communiquées au Portugal. Le traitement confidentiel de l'identité de la partie inté-
ressée qui présente les observations peut être demandé par écrit, en spécifiant les motifs de la demande.

TEXTE DU RÉSUMÉ

Le bénéficiaire de l'aide est une entreprise textile, Cordex,
Companhia Industrial Têxtil S.A. (ci-après: «Cordex») située dans
une région assistée du Portugal. Cordex fabrique des cordes et
ficelles synthétiques et en sisal. Pour la fabrication des produits
en sisal, elle a créé une filiale au Brésil afin de profiter de la
présence et du faible coût de la matière première et de la main
d'œuvre dans ce pays. Le Portugal envisage d'accorder une aide
à ce projet sous la forme d'un crédit d'impôt d'un montant de
401 795 euros, ce qui correspond à […] (1) % du total des coûts
d'investissement, qui s'élèvent à […]euros.

La Commission considère que les aides à l'investissement direct
de grandes entreprises est de nature à renforcer la position
financière et stratégique globale du bénéficiaire et risquent donc
d'affecter les conditions de la concurrence sur le marché
communautaire. La Commission admet cependant que dans
certains cas, l'aide peut faciliter le développement d'une activité
économique, en l'occurrence l'internationalisation du secteur de
l'UE concerné, sans altérer les conditions des échanges dans
une mesure contraire à l'intérêt commun, conformément à la
dérogation prévue par l'article 87, paragraphe 3, point c), du
traité.

Le Portugal a fait valoir qu'il s'agit de la première expérience
d'internationalisation de Cordex, qui n'avait pas de connais-
sance préalable du marché brésilien. L'aide peut être considérée
comme compensant les risques liés, entre autres, aux fluctua-
tions imprévisibles de la monnaie brésilienne, ainsi que les
risques financiers découlant de la taille relativement modeste du
bénéficiaire. Sur cette base, l'aide en cause paraît remplir le
critère de l'effet incitatif exigé par les règles communautaires
sur les aides d'État pour justifier de telles aides.

Le Portugal a également précisé qu'il n'y aurait aucune délocali-
sation d'activités du Portugal vers le Brésil puisque le niveau
des effectifs employés par Cordex au Portugal serait maintenu.

Toutefois, la Commission éprouve des doutes en ce qui
concerne l'impact de la mesure sur la compétitivité globale de
l'industrie UE concernée. Le Portugal a déclaré qu'une partie
des produits fabriqués au Brésil serait importée au Portugal
pour transformation supplémentaire, ces produits risquant ainsi
d'entrer en concurrence avec ceux fabriqués par d'autres entre-
prises sur le marché de l'UE. À cet égard, le marché des
produits en sisal semble relativement étroit et l'aide risque donc
d'avoir un impact renforcé sur un marché aussi concentré. De
plus, la Commission n'a pas d'information en ce qui concerne
la position relative de la bénéficiaire de l'aide par rapport à ses
concurrents de l'UE.

Sur la base de ce qui précède, la Commission n'est pas en
mesure, à ce stade, de conclure que l'aide en cause contribuera
au développement d'une activité économique sans altérer les
conditions des échanges dans une mesure contraire à l'intérêt
commun, critère à remplir pour bénéficier de la dérogation
prévue à l'article 87, paragraphe 3, point c), du traité.

TEXTE DE LA LETTRE

«A Comissão gostaria de informar Portugal que, após ter anali-
sado as informações prestadas pelas Autoridades portuguesas
relativamente ao auxílio referido em epígrafe, decidiu dar início
ao procedimento previsto no n.o 2 do artigo 88.o do Tratado
CE.
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(1) Information confidentielle.



1. O PROCEDIMENTO

(1) Por carta de 5 de Maio de 2004 (registada em 19 de Maio
de 2004), Portugal notificou a Comissão da sua intenção
de conceder um auxílio à Cordex, Companhia Industrial
Têxtil S.A. (em seguida denominada “Cordex”) no contexto
de um investimento desta empresa no Brasil. A Comissão
solicitou informações adicionais em 15 de Julho de 2004,
tendo Portugal respondido por cartas de 31 de Agosto de
2004 (registada em 6 de Setembro de 2004) e 13 de
Setembro de 2004 (registada em 16 de Setembro de
2004). A Comissão deve tomar uma decisão, o mais
tardar, até 17 de Novembro de 2004.

2. DESCRIÇÃO DO AUXÍLIO

(2) Cordex é uma empresa têxtil, situada em Ovar, uma
região abrangida pelo n.o 3, alínea a), do artigo 87.o, em
Portugal. A empresa foi criada em 1969 e especializou-se
na produção de cordas e fios de sisal, bem como em
vários tipos de cordas sintéticas a serem utilizadas princi-
palmente na agricultura, enquanto cabos nas embarcações
de pesca e na construção civil. Os accionistas da empresa
são membros de única família, sem quaisquer vínculos
com outras empresas do sector têxtil. Apesar da sua
dimensão relativamente reduzida em termos económicos
(o seu volume de negócios anual cifra-se em aproximada-
mente 21 367 milhares de euros), a Cordex não pode ser
classificada como uma empresa média ou pequena (PME).
A empresa emprega cerca de 370 trabalhadores, exce-
dendo assim o limiar estabelecido ao abrigo do Regula-
mento PME (2).

(3) A Cordex exporta cerca de 57 % (3) das suas vendas para a
UE, os EUA e outros mercados.

(4) No período 2000-2002, a Cordex estabeleceu uma filial
brasileira, a “Corderbras Lda”, tendo em vista a criação de
raíz de uma unidade industrial de produção de sisal (baler
twine) no Estado da Bahia. Segundo as informações dispo-
níveis, o projecto foi implementado e a referida unidade
encontra-se operacional.

(5) O investimento pretende tirar partido da disponibilidade
da matéria-prima e da mão-de-obra no Brasil, bem como
dos seus custos mais baixos. O Brasil é considerado o
primeiro produtor mundial de sisal e os custos neste país
são mais competitivos em comparação com Portugal. A
empresa tenciona exportar o produto directamente do
porto de Salvador para o mercado americano, nomeada-
mente para a região da América do Sul. Além disso, parte
do sisal produzido no Brasil será importado por Portugal
a fim de submetê-lo a um tratamento especial de óleo,
rebobinagem e embalagem para lhe incorporar valor
acrescentado antes da respectiva venda no mercado.
Entende-se que estas operações contribuem para as activi-
dades da empresa portuguesa na área do sisal, pelo que

têm repercussões positivas em termos de emprego na
empresa beneficiária. Portugal declarou que não haverá
qualquer deslocalização do emprego de Portugal para o
Brasil dado que, efectivamente, um dos objectivos do
investimento consiste em suprir a falta de mão-de-obra
existente em Portugal.

(6) O investimento elevou-se a […] (*) euros, montante que
corresponde ao capital de arranque da nova empresa. Tal
foi parcialmente financiado pelos capitais próprios da
Cordex e por empréstimos bancários.

(7) Além disso, Portugal tenciona conceder à Cordex um
crédito fiscal no montante de 401 795 euros, a ser utili-
zado nos cinco exercícios seguintes a contar da data da
realização das aplicações relevantes. Tal traduz-se numa
intensidade de auxílio de […] % segundo a notificação.

(8) Portugal declarou que tenciona atribuir à Cordex um
auxílio “de minimis” de 100 000 euros na eventualidade
de a Comissão não autorizar o montante notificado de
401 795 euros. Neste contexto, a Comissão faz notar que,
para que Portugal possa conceder um auxílio “de minimis”
a este projecto, é necessário que o auxílio não se encontre
vinculado a actividades associadas à exportação, em
conformidade com as regras comunitárias “de minimis” (4).
A Comissão apreciará este aspecto no contexto do
montante total de auxílio notificado.

3. APRECIAÇÃO

Requisito de notificação

(9) Portugal notificou a presente medida ao abrigo do regime
N 96/99 relativamente aos auxílios fiscais a favor de
projectos de internacionalização, adoptado pela Comissão
em 8 de Setembro de 1999 (5). Este regime apenas auto-
riza os auxílios a favor do investimento directo estran-
geiro concedidos às PME e requer que os auxílios às
grandes empresas sejam notificados individualmente,
tendo em vista a sua apreciação numa base casuística.

(10) Uma vez que a Cordex não pode ser classificada como
uma PME, o auxílio a esta empresa foi consequentemente
objecto de notificação. Portugal cumpriu assim a sua obri-
gação nos termos do n.o 3 do artigo 88.o do Tratado.

Existência de auxílio na acepção do n.o 1 do artigo
87.o do Tratado CE

(11) Nos termos do n.o 1 do artigo 87.o, são incompatíveis
com o mercado comum, na medida em que afectem as
trocas comerciais entre os Estados-Membros, os auxílios
concedidos pelos Estados-Membros ou provenientes de
recursos estatais, independentemente da forma que
assumam, que falseiem ou ameacem falsear a concor-
rência, favorecendo certas empresas ou certas produções.
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(2) O Regulamento (CE) n.o 70/2001 da Comissão, de 12 de Janeiro de
2001, relativo à aplicação dos artigos 87.o e 88.o do Tratado CE aos
auxílios estatais a favor das pequenas e médias empresas define as
PME como empresas que empregam menos de 250 trabalhadores,
JO L 10 de 13 de Janeiro de 2001, p. 33.

(3) Baseado no volume de negócios de 1999.
(*) Segredos comerciais.

(4) A alínea c) do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 69/2001 da
Comissão, de 12 de Janeiro de 2001, relativo à aplicação dos artigos
87.o e 88.o do Tratado CE aos auxílios de minimis exclui do seu
âmbito de aplicação os auxílios concedidos a actividades relacio-
nadas com a exportação, nomeadamente os auxílios concedidos
directamente em função das quantidades exportadas, a favor da
criação e funcionamento de uma rede de distribuição ou a favor de
outras despesas correntes atinentes às actividades de exportação, JO
L 10 de 13 de Janeiro de 2001, p. 30.

(5) JO C 375 de 24 de Dezembro de 1999, p. 4



(12) Ao subvencionar a criação de uma nova unidade de
produção no contexto da iniciativa de internacionalização
de uma empresa portuguesa no Brasil, a medida notificada
favorece certas empresas ou certas produções. A Comissão
considera que os auxílios concedidos às empresas da
União Europeia a favor do investimento directo estran-
geiro são comparáveis aos auxílios concedidos a empresas
que exportam praticamente toda a sua produção para o
exterior da Comunidade. Em tais casos, dada a interdepen-
dência entre os mercados em que as empresas comunitá-
rias desenvolvem actividades, não é de excluir que o
auxílio possa distorcer a concorrência na Comunidade (6).

(13) Portugal declarou que o investimento visa igualmente
favorecer as actividades do beneficiário em Portugal (bem
como no país em que o investimento é realizado), afec-
tando assim potencialmente o comércio intracomunitário.

(14) O auxílio é financiado com base em recursos estatais.

(15) A Comissão conclui, por conseguinte, que o auxílio em
causa é abrangido pelo âmbito de aplicação do n.o 1 do
artigo 87.o do Tratado CE.

Compatibilidade do auxílio com o Tratado CE

a) Compatibilidade com o regime de auxílio relevante (N 96/
99)

(16) A presente medida cumpre os objectivos do regime ao
abrigo do qual foi notificado (N 96/1999), designada-
mente, favorece a internacionalização de uma empresa
portuguesa na área dos têxteis, o que é relevante para o
desenvolvimento estratégico da economia portuguesa.
Todavia, pelas razões enunciadas no ponto (9), a apre-
ciação da medida não pode circunscrever-se a este regime.

b) Possibilidade de isenção ao abrigo do Tratado

(17) A Comissão entende que, entre as isenções previstas no
n.o 3 do artigo 87.o do Tratado, apenas a referida no n.o 3,
alínea c), do artigo 87.o no que diz respeito aos auxílios
destinados a “facilitar o desenvolvimento de certas activi-
dades económicas” constitui uma base adequada para
apreciar a presente medida. Outras derrogações previstas,
nomeadamente, no n.o 3, alíneas a) e c), do artigo 87.o

não podem ser aplicadas aos investimentos realizados
num país terceiro. No que se refere à isenção nos termos
do n.o 3, alínea b), do artigo 87.o, o projecto não preenche
os critérios que a Comissão normalmente exige aos
“projectos de interesse europeu comum”, nem se destina a
“sanar uma perturbação grave da economia de um Estado-
Membro”. O n.o 3, alínea d), do artigo 87.o também não é
aplicável, uma vez que o projecto não visa promover “a
cultura e a conservação do património”.

(18) Consequentemente, impõe-se examinar se o auxílio notifi-
cado facilitará o desenvolvimento de uma actividade
económica, designadamente, o objectivo de internacionali-
zação prosseguido pela Cordex e as actividades desenvol-
vidas pela empresa, sem afectar adversamente as

condições comerciais numa medida contrária ao interesse
comum, em conformidade com o n.o 3, alínea c), do
artigo 87.o do Tratado.

(19) A Comissão apenas examinou até à data duas notificações
individuais de auxílio a grandes empresas no quadro do
investimento directo estrangeiro fora da UE (7). Neste
contexto, consideram-se normalmente relevantes para
apreciar a compatibilidade do auxílio os critérios a seguir
referidos (8):

— A necessidade do auxílio, incluindo a intensidade de
auxílio prevista, atendendo à competitividade interna-
cional da indústria comunitária e/ou à luz dos riscos
associados aos projectos de investimento em determi-
nados países terceiros;

— A garantia de que o auxílio não contém elementos de
exportação dissimulados;

— As repercussões sobre o emprego, tanto no país de
origem como no país de acolhimento;

— Os riscos de deslocalização de filiais ou de instalações
de produção dos Estados-Membros para países
terceiros, bem como o impacto da medida sobre a
região em que se situa o beneficiário do auxílio;

— As implicações sectoriais e o conteúdo local.

(20) Portugal explicou que se trata da primeira experiência de
internacionalização da Cordex que não dispunha de qual-
quer conhecimento anterior do mercado brasileiro. Fez
notar que o auxílio se destinava a compensar os riscos
relacionados nomeadamente com a evolução imprevisível
da moeda brasileira. O beneficiário é uma empresa relati-
vamente pequena, com um volume de negócios muito
inferior ao limiar fixado para as PME. É razoável pres-
supor que, em caso de fracasso do projecto, tal terá um
impacto financeiro significativo sobre o beneficiário, dado
que o investimento representa cerca de 12 % do seu
volume de negócios. Além disso, Portugal alega que o
pedido de auxílio havia sido apresentado antes do início
da execução do projecto. Nesta base, afigura-se existirem
alguns indícios de que a medida preenche os “critérios de
incentivo” normalmente exigidos pelas regras comunitá-
rias no domínio dos auxílios estatais (9).
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(6) Ver acórdão do Tribunal de Justiça da UE proferido no âmbito do
processo C -142/87, «Tubermeuse», Col. 1990, I-959, ponto 35.

(7) Processo C 77/97, relativo a um investimento pela empresa
austríaca LiftgmbH tendo em vista uma unidade de produção de
elevadores na China, que conduziu a uma decisão negativa (JO L
142 de 5 de Junho de 1999. p. 32); processo C 47/02, relativo a
um auxílio a favor de Vila Galé Cintra para a aquisição de um hotel
no Brasil, que conduziu a uma decisão positiva. A Comissão
concluiu neste último caso que se tratava da primeira experiência de
internacionalização de um pequeno operador no mercado e que
podia considerar-se que o auxílio se destinava nomeadamente a
compensar as deficiências do mercado (JO L 61 de 27 de Fevereiro
de 2004, p. 76).

(8) Estes critérios foram desenvolvidos em primeiro lugar no âmbito do
processo C 50/95, relativamente a um regime de internacionalização
de empresas austríacas, JO L 96 de 11 de Abril de 1997, p. 13.

(9) Ver, for exemplo, as Orientações relativas aos auxílios estatais com
finalidade regional, ponto 4.2, que requer que «o pedido do auxílio
seja apresentado antes do início da execução dos projectos», JO C
74 de 10 Março de 1998, p. 13.



(21) Os auxílios a favor de actividades relacionadas com a
exportação são definidos como “auxílios concedidos direc-
tamente em função das quantidades exportadas, a favor da
criação e funcionamento de uma rede de distribuição ou a
favor de outras despesas correntes atinentes às actividades
de exportação” (10). O auxílio no presente caso é conce-
dido a favor de um investimento para a criação de raíz de
uma unidade de produção e não contém assim quaisquer
elementos de exportação dissimulados.

(22) Além disso, Portugal declarou que não se verificará qual-
quer deslocalização das actividades de Portugal para o
Brasil, uma vez que serão mantidos os níveis de emprego
da Cordex em Portugal.

(23) Contudo, a Comissão manifesta dúvidas quanto ao
impacto do auxílio sobre a competitividade global da
indústria da UE em questão. Portugal afirmou que parte
do produto produzido no Brasil será importado por
Portugal a fim de submetê-lo a um tratamento posterior,
sendo assim bastante provável que concorra com a
produção de outras empresas no mercado da UE. O
mercado de produtos de sisal afigura-se relativamente
reduzido. O auxílio é susceptível de produzir um efeito
mais significativo num mercado tão concentrado. Além
disso, a Comissão não dispõe de quaisquer informações
sobre a importância relativa do beneficiário face aos
concorrentes da UE, nem sobre o impacto da medida na
região em que se situa a Cordex.

(24) Com base no supramencionado, a Comissão não pode
concluir na fase actual que o auxílio facilitará o desenvol-
vimento de uma actividade económica sem afectar adver-
samente as condições comerciais numa medida contrária
ao interesse comum, em conformidade com a derrogação
prevista no n.o 3, alínea c), do artigo 87.o do Tratado. A
presente decisão não prejudica a aplicação do disposto no

Regulamento n.o 69/2001 por Portugal, visto que a
medida não constitui um auxílio a favor de actividades
relacionadas com a exportação.

4. DECISÃO

(25) Tendo em conta o que precede, a Comissão decidiu iniciar
o procedimento previsto no n.o 2 do artigo 88.o do
Tratado CE relativamente ao auxílio notificado a favor da
Cordex, Companhia Industrial Têxtil S.A. dado o facto de
ter dúvidas quanto à compatibilidade do auxílio com o
mercado comum.

(26) A Comissão convida Portugal a apresentar as suas obser-
vações e a prestar todas as informações susceptíveis de
contribuir para a apreciação do auxílio, no prazo de um
mês a contar da data de recepção da presente carta. Soli-
cita às Autoridades portugueses que transmitam imediata-
mente uma cópia da presente carta ao potencial benefi-
ciário do auxílio.

(27) A Comissão gostaria de lembrar a Portugal que o n.o 3 do
artigo 88.o do Tratado CE tem um efeito suspensivo e
gostaria de chamar a atenção das Autoridades portuguesas
para o artigo 14.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999 do
Conselho, que prevê que qualquer auxílio ilegal pode ser
recuperado junto do beneficiário.

(28) A Comissão adverte Portugal que informará os terceiros
interessados mediante a publicação da presente carta e de
um resumo profícuo da mesma no Jornal Oficial da União
Europeia Informará igualmente o Órgão de Fiscalização da
EFTA mediante o envio de uma cópia da presente carta.
Todos os terceiros interessados são convidados a apresen-
tarem as suas observações no prazo de um mês a contar
da data da referida publicação.».
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(10) Ver nota 3.


